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Classe : Apelação n.º 0604299-29.2015.8.01.0070
Foro de Origem : Juizados Especiais
Órgão : 2ª Turma Recursal
Relatora : Juíza de Direito Zenice Mota Cardozo
Apelante : Gol Transportes Aéreos S/A - Gol 
Advogado : Márcio Vinícius Costa Pereira (OAB: 84367/RJ) 
Advogado : Ana Carolina Rodrigues Teixeira Zanin (OAB: 3534/AC) 
Advogada : Fernanda Ribeiro Branco (OAB: 126162/RJ) 
Advogado : Alyson Thiago de Oliveira (OAB: 4471/AC) 
Apelada : Camila Silva do Vale 
Advogado : Izael Souza da Silva (OAB: 4123/AC) 
Advogado : Alfredo Severino Jares Daou (OAB: 3446/AC) 
Assunto : Cancelamento de Vôo

RECURSO INOMINADO. JUIZADOS ESPECIAIS. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. TRANSPORTE AÉREO. PLEITO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANO MORAL. ANTECIPAÇÃO DO VOO MARCADO EM UM DIA. 

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REESTRUTURAÇÃO DA MALHA 

AÉREA. NÃO COMPROVAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DA CLIENTE. 

INEXISTÊNCIA DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR QUE AFASTE A 

RESPONSABILIDADE DE INDENIZAR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 

DA TRANSPORTADORA, FUNDADA NA TEORIA DO RISCO. FATO 

INERENTE À ATIVIDADE DA EMPRESA, QUE CONSTITUI FORTUITO 

INTERNO, INAPTO A EXCLUIR O NEXO CAUSAL. RISCO DO 

EMPREENDIMENTO. ART. 14, CAPUT, DO CDC. DANOS MORAIS 

RECONHECIDOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE MERECE REFORMA. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SEM CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS.

Trata-se de pedido de reparação por danos materiais e morais decorrentes de 

antecipação de voo pela empresa recorrente, no qual a recorrida era passageira e afirma 

ter sofrido danos de natureza patrimonial, bem como de natureza moral, em razão da 

angústia vivenciada na ocasião. 

Em suas manifestações, a empresa recorrente justificou a antecipação do voo, 
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afirmando que se tratou de caso fortuito, devido às obras no aeroporto de Rio Branco, 

implicando na reestruturação da malha aérea e sustentando a ocorrência de excludente 

de ilicitude no fato noticiado. Sentença de 1º grau julgou parcialmente procedente o 

pedido inicial, arbitrando R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos 

morais.

Invertido o ônus da prova, caberia à empresa demonstrar a ocorrência de alguma 

das excludentes do art. 14, §3 do Código de Defesa do Consumidor, comprovando que 

inexistiu defeito ou culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. A juntada tão 

somente de matéria jornalística e que não contém exatamente a tese defendida, não é 

suficiente para a empresa se eximir da responsabilidade que lhe foi atribuída, 

considerando a responsabilidade objetiva inerente às relações de consumo.

Da mesma forma, a alegação de reestruturação de malha aérea não basta para 

afastar a responsabilidade do transportador aéreo pela alteração do voo, na medida em 

que se qualifica como risco inerente à atividade, mormente por não ter a empresa 

comprovado que notificou seus clientes. As telas de sistema trazidas pela recorrente, em 

que pese informem que foi efetuada ligação e envio de e-mail, não constam sequer os 

dados da passageira recorrida, não podendo ser considerada prova cabal da tentativa de 

notificação. Ausência de excludente da responsabilidade, tendo em vista que a empresa 

aérea não demonstrou substancialmente a ocorrência de força maior, não se 

desincumbindo do ônus que lhe competia, na forma do art. 373, II, do CPC.

Transborda da esfera do mero dissabor e configura dano moral in re ipsa, a 

antecipação de um dia do voo previamente marcado, frustrando as expectativas da 

passageira no cumprimento do cronograma e organização de suas férias. No momento 

em que o consumidor adquire a passagem, passa a ter a legítima expectativa de ser 

transportado no dia e condições marcadas. Ofensa ao princípio da confiança, que gera o 

dever de reparar os danos patrimoniais e morais causados. 

Importante trazer a baila a Teoria do Risco do Empreendimento, fundada no 
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parágrafo único do art. 927 do Código Civil, estabelecendo que haverá obrigação de 

reparar o dano, independentemente da aferição de culpa, nos casos especificados em lei, 

ou quando a atividade desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua própria 

natureza, risco para a vida ou direitos de outrem. Por outra sistemática, dispõe a Lei 

Consumerista acerca da responsabilidade objetiva do prestador de serviços de reparação 

de danos ao consumidor (art. 14), prescindindo da eventual ocorrência de culpa.   

Por outro lado, quanto ao valor do dano moral no caso em concreto, entendo que 

este é desproporcional ao que vem decidindo essa Turma em casos semelhantes, 

devendo ser reduzido para R$ 6.000,00 (seis mil reais), valor este que reputo suficiente 

e proporcional ao caso em tela, com vistas a atender a finalidade punitiva e reparadora 

do instituto. 

Provimento do recurso para reduzir o valor da indenização por dano moral, 

mantendo os demais dispositivos da sentença. Custas pagas. Sem condenação em 

honorários, diante do deslinde do julgamento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 

0604299-29.2015.8.01.0070, ACORDAM os Senhores Juízes da 2ª Turma Recursal do 

Tribunal de Justiça do Estado do Acre, nos termos do voto do relator e das mídias 

digitais arquivadas.

Rio Branco, 06/10/2016.

Juíza de Direito Zenice Mota Cardozo
Relatora
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